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CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

PARTE I – Cláusulas Jurídicas 

 

Cláusula 1.ª – Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato, que tem por objeto a Aquisição de 

Displays Interativos e Laptops, de acordo com as Cláusulas Técnicas constantes na Parte II do presente Caderno de 

Encargos. 

 

Cláusula 2.ª – Contrato 

1 - O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2 -O Contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergências entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo como disposto no artigo 99.º, do 

Código de Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º, desse mesmo 

diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª – Prazo e fornecimento dos bens 

1 – O contrato produz efeitos após a sua assinatura e mantêm-se em vigor até à conclusão da entrega dos bens 

objeto do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devem perdurar para além da sua cessação. 

a) Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 dias, contados da celebração do contrato escrito. 

c) Os bens devem ser fornecidos de acordo com as especificações técnicas constantes da parte II do presente 

Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 4.ª - Elementos que devem ser indicados na proposta 

A proposta deve mencionar expressamente que ao preço indicado acresce IVA à taxa legal em vigor e fazer-se 

acompanhar da declaração a que se refere o artigo 57.º, n.º 1, al. a) do CCP, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I do CCP. 
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Cláusula 5.ª - Objeto do dever de sigilo 

1 – O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato. 

2 – A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, à exceção 

dos técnicos intervenientes na aquisição de bens, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Excluem-se do dever de sigilo previsto no número anterior a informação e documentação que sejam 

comprovadamente domínio público à data da respetiva obtenção das mesmas pelo adjudicatário ou o que este 

seja legalmente obrigado a revelar por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

4 – O Adjudicatário responde perante a Entidade Adjudicante pela violação do dever de sigilo e pela quebra da 

confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1 da presente Cláusula. 

 

Cláusula 6.ª - Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas. 

 

Cláusula 7.ª - Preço base 

O preço base, sendo o entendido como preço máximo que a entidade se dispõe a pagar pela totalidade do 

fornecimento dos bens no presente procedimento é de 28.600,00 euros (vinte e oito mil, seiscentos euros), 

acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 8.ª - Preço contratual 

1 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade contratante deve pagar ao adjudicatário os preços 

unitários constantes da proposta adjudicada, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, seguros, encargos e despesas de transporte, cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

Cláusula 9.ª - Condições de faturação e de pagamento 

1 - A quantia devida pela Entidade Adjudicante, será paga no prazo de 30 dias após a receção da respetiva fatura, a 

qual só será emitida após o vencimento da obrigação respetiva, sendo a mesma validada pelo Gestor do Contrato. 

2 - Da fatura deverá constar, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, da Lei n.º 8/2012, de 21/2, na sua redação atual, o 

número de compromisso, sob pena de devolução daquela e consequente não reconhecimento da obrigação, para 

além dos elementos constantes do artigo 299.º-B do CCP quando se trate de faturação eletrónica. 
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3 - O fornecedor/prestador de serviço, caso reúna as condições de proceder à faturação eletrónica deverá remeter 

para o Município de Amarante as respetivas faturas eletrónicas, num dos seguintes formatos compatíveis:  

a) PDF da fatura assinado digitalmente (imagem da fatura)  

b) XML (dados desmaterializados da fatura) num formato standard (XML UBL2.1, Espap ou Cius-PT). 

c) Plataforma EDI 

4 – O envio das faturas referidas nas alíneas a) e b) do n.º anterior devem ser exclusivamente remetidas para o 

correio eletrónico fatura.electronica@cm-amarante.pt. 

 

Cláusula 10.ª - Caução 

Não é exigível a prestação de caução. 

 

Cláusula 11.ª - Penalidades Contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade contratante pode exigir ao 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, a entidade contratante pode exigir-lhe 

uma pena pecuniária a 20% do preço contratual; 

b) Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade contratante tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento; 

c) A entidade contratante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula; 

d) As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade contratante exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 12.ª - Atraso nos pagamentos 

1 - Em caso de atraso do primeiro outorgante, no cumprimento das obrigações pecuniárias emergentes do 

presente contrato, tem o segundo outorgante direito aos juros de mora, sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada, pelo período correspondente à mora. 

2 - A obrigação de pagamento de juros de mora vence-se, imediatamente, sem necessidade de novo aviso, 

consoante o caso, uma vez vencida a obrigação pecuniária, decorrido o prazo previsto no n.º 1 da cláusula 9.ª e 

sem prejuízo do estabelecido no n.º 2 desta mesma cláusula. 

 

Cláusula 13.ª - Incumprimento do contrato 

1 - No caso de o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte delas por 

facto que lhe seja imputável, o contraente público notificá-lo-á dentro do prazo de 5 dias para efeitos de audiência 

prévia. 

mailto:fatura.electronica@cm-amarante.pt
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2 - Mantendo-se a situação de incumprimento, após o decurso do prazo acima referido, o contraente público pode 

optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, ou por resolver o contrato em fundamento em 

incumprimento definitivo, nos termos do disposto no art.º 333º do CCP. 

 

Cláusula 14.ª - Obrigação da manutenção das propostas 

O concorrente é obrigado a manter a proposta pelo prazo de 66 dias úteis ou superior, contados a partir da data 

do termo do prazo fixado para a sua apresentação. 

 

Cláusula 15.ª - Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos no número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratos do adjudicatário, na parte em que 

intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratos; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou propagações 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada a outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 16.ª - Resolução por parte da entidade adjudicante 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o Município de Amarante pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incubem. 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário. 
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Cláusula 17.ª - Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos nas alíneas do nº 1 do artigo 332º do CCP. 

 

Cláusula 18.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal, 

Administrativo e Fiscal de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 19.ª - Cessão de posição contratual e subcontratação 

Não há lugar a cessão da posição contratual e não é permitida a possibilidade de subcontratação. 

 

Cláusula 20.ª - Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos dos artigos 467.º e 468º do Código dos Contratos Públicos, 

sendo efetuadas através de correio eletrónico.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 21.ª - Contagem de prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 22.ª - Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-se o Código dos Contratos 

Públicos aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pela Lei n.º 30/2021, de 

21 de maio, com as devidas retificações, doravante designado por CCP. 
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PARTE II – Cláusulas Técnicas 

 

Descrição Características Quantidade 

Laptop 
Processador INTEL CORE i5 –1135 G7 
Display 15,6” FHd (1920 x1080) IPS 250 NITS Anti-Glare 
Memoria 8Gb 
Disco 256 G  SSD 
Sistema operativo Windows 10 PRO 
Garantia 1 ano Pick up and Return 
Office STD 2019 SNGL OLP NL ACDMC P/N 021-10597 

 

5 

Suporte Display  

Interativo 

 

Suporte móvel 
14 

Display Interativo 
O ecrã deverá ter um mínimo de 65" (diagonal) 
A área do ecrã deverá ter as dimensões 1536mm x 960 mm x 90 mm  
Área de Visualização: 1429 mm x 804 mm  
Deve  incluir  revestimento  antirreflexo;  temperado  e  que  não  
permita fricção; Dureza mínima de 7 Mohs.  
Deverá ter Resolução 4K UHD (3840 x 2160 a 60Hz) 
Tempo de resposta dos Pixels deverá ser reduzido a um mínimo de 8 ms 
Brilho de 350 cd/m2 
Rácio de contraste de 4000:1 
Vida útil dos LEDs: 50.000 horas 
Sensor ambiente: de forma a adequar a luminosidade às condições da 
sala de aula; 
Colunas Stereo integradas frontais de 2 x 15 W  
Suporte  de  canetas:  como  tabuleiro  integrado  ao  longo  do  
comprimento total; 
Consola frontal com os controlos que deverão permitir ligar/desligar, 
acesso a menu, seleção de fontes de sinal, controlos de volume, 
imobilizar, opção de desativar  e ativar funcionalidade de  toque; 
A interatividade deve apresentar: 
Tecnologia de escrita que permita 20 pontos de toque contínuos e 20 
pontos de  escrita,  demonstre  mínima latência  de  escrita,  com  uma  
resolução  de toque de 32.768px x 32.768 px, um tempo de resposta de 
10 ms, velocidade de resposta 4 m/s e precisão de toque de 1 mm; 
Escrita por toque de dedo e caneta; 
Diferenciação de toque e caneta, caneta escreve, dedo movimenta, 
palma da mão apaga; 
2 canetas sem baterias incluída com um diâmetro de ponta de 3 mm 
Deteção da palma e rejeição de palma; 
Possibilidade  de  anotar  sobre  qualquer  fonte  de  sinal  com  a  
ferramenta nativa de anotar; 
Captura  de  imagem  e  recorte  em  qualquer  imagem,  aplicação  e  
fonte  de sinal; 
Compatibilidade: compatível com sistemas operativos Microsoft 
Windows 8  a  10,  OS  X  10.8  até  10.11,  MacOS  Sierra  10.12.1  ou  
posterior  ,  Linux Ubuntu e ChromeOS. 
Consumo de Energia <= 113 W 
Consumo de energia (Standby) < =0,5 W 
Conectividade:                                                       
  Entradas e saídas: 
HDMI 2.0 x 2 

14 
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USB Touch x 2 
USB-A 2.0 x 3 
USB C (PD2.0, USB2.0, DP1.2) x 1 
VGA x 1  
Entrada de áudio VGA x 1 
PC Audio (3.5 mm)  x1 
Saida HDMI 2.0 x 1 
OPS Slots x1 com (com USB dedicado frontal 3.0 x1) 
RS232 Serial x1 
Wake On Lan 
Entrada de Lan (RJ45) 10/100Mbps x 1 
Saida de Lan (RJ45) 10/100 Mbps x 1 
WiFi IEEE 802.11 a/c/g/n/ac, 2x 2 
CVBS x 1 
Entrada de Microfone x 1 
Auscultadores x 1 
Entrada Display Port 1.2 x 1 
O  painel  deve  ser  autónomo  em  termos  de  funcionamento  e  deve  
estar pronto  a  ser  utilizado  pelos  seus  utilizadores,  assim  que  o  
liguem  e  sem necessitar de ligação de PC externo, no caso de ser 
necessário ligar outros dispositivos,  não  deverá  ser  necessário  desligar  
nenhum  equipamento existente até um máximo de 3; 
Pretende-se  que o Painel seja fornecido com um sistema Android Oreo 
8, com  um  mínimo  de  3  Gb  de  RAM  e  32  Gb  de  Armazenamento  
interno preparado para ambiente de apresentação e formação com 
ambiente criado para aplicações essenciais de colaboração, com as 
seguintes características:     
Menu Unificado como barra de ferramentas que possa ser recolhida; 
possa ser  acedido  em  3  posições  no  ecrã  interativo  para  maior  
comodidade  de utilização   dos   utilizadores   e   contenha   as   
aplicações   fundamentais   de trabalho e onde é realizado o acesso a 
todas as funções: 
Utilizadores  e  acesso  a  drives  pessoais  na  cloud;  o  painel  deve  
permitir  a utilização com perfis de múltiplos utilizadores, bem como 
desativar a função de múltiplos utilizadores não perdendo os dados dos 
mesmos; 
Repositório   de   aplicações   e   ferramentas   de   gestão   de definições   
e configurações; 
Acesso  a  contas  de  armazenamento  cloud  por  parte  de  cada  
utilizador  e poder  aceder  às  suas  drives  diretamente  sem  ter  de  
utilizador  gestor  de ficheiros; 
Ferramenta  de  Quadro  Branco  com  superfície  infinita  e  guardar  na  
conta “cloud Drive”; 
Acesso a ecrã inicial; 
Capturar e recortar imagens; 
Anotar sobre qualquer aplicação e sobre qualquer fonte de sinal; 
Acesso a fontes de sinal 
Aplicações recentes utilizadas 
Aplicação de espelho de dispositivos 
Acesso a google Playstore; 
Gestão local de utilizadores deve permitir: 
Gestão de definições local de utilização e Múltiplos Utilizadores: 
Múltiplos utilizadores Locais com utilização segura por utilizador para: 
Ficheiros 
Aplicações locais por utilizador 
Cloud storage 
Histórico de navegação 
Favoritos 
Login por perfil de utilizadores; 
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Utilizador “Proprietário”: Acesso a todas as definições com autenticação 
local e protegida por PIN ou password e possibilidade de adicionar 
localmente utilizadores; 
Utilizador “Professor”: acesso privado a ficheiros, apps e cloud storage,  
definições de utilizador e proteção opcional por PIN ou password; 
Utilizador “Convidado”: acesso partilhado sem proteção por PIN; opção 
de apagar o conteúdo da sessão ao sair; 
Gestão de ficheiros 
Gestão de Definições: 
Modo de Operação 
Definir fundos; 
Gestão de utilização no Painel: 
Menu Unificado pode ser desligado; cacifo acessível via consola central; 
Apps “Não sistema” podem não ficar acessíveis; 
Definição de ter múltiplos utilizadores ou utilizador único; 
Acesso a definições protegida por código, prevenindo alterações nas  
definições e atualizações; 
 
Ferramenta  de  Quadro  Branco  que  sirva  como  aplicação  de escrita  
e anotação  com  acesso  a  galeria;  modelos  e  Templates;  tipos  de  
caneta  e marcador; panos de fundo: deve incluir fundo plano e alterar 
cor de fundo; superfície  de  escrita  infinita  com  mira  para  identificar  
zona  de  trabalho; anotação  por  cima  de  objetos;  exportar  trabalho  
de  ecrã  atual  ou  inteiro para pdf; Escrever utilizando cores diferentes e 
espessuras de escrita; Inserir imagens  previamente  guardadas;  
possibilidade  de  guardar  o  trabalho  nas drives na cloud do utilizador 
(Google Drive e Microsoft Onedrive). 
Captura de ecrã sobre qualquer aplicação e fonte de sinal, cortar a 
seleção capturada e anotar sobre a captura na aplicação de quadro 
branco 
Ferramenta  de  anotação  sobre  qualquer  aplicação  em  qualquer  
fonte  de sinal e possibilidade de captação da imagem e guardar na 
galeria o trabalho desenvolvido na aplicação 
Software e funções 
O licenciamento de software necessário deve estar incluído sem custos  
adicionais ou licenciamentos futuro, incluindo aplicações do fabricante  
para o painel interativo, ferramentas de colaboração para 
Windows/Mac/Linux/Chrome OS, devem também ser da marca do  
fabricante, as atualizações devem ser gratuitas e as licenças deverão ser  
perpétuas.  
Software de Aprendizagem, Interativo, Criar Apresentações, 
Colaborativo e de Avaliação 
Garantia 
O equipamento deverá ter uma garantia de 3 anos, prestada pelo 
fabricante,  
Suporte telefónico / online. Se a conclusão for de que é necessário 
substituir o  produto,  o  fabricante  deve  enviar  um  equipamento  
novo  e  a  entidade adjudicante tem 30 dias para devolver o defeituoso. 
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